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Lei nº 2.417/2023, de 21 de setembro de 2023.
Autoriza o Município de Formigueiro a conceder isenção temporária do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) para novos loteamentos, e dá outras providências.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Formigueiro autorizado a conceder isenção temporária do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), aos novos loteamentos, localizados na área urbana do município, e devidamente aprovados pelo setor de engenharia e planejamento.
Parágrafo único. A isenção desta Lei abrange loteamentos realizados por pessoas físicas e jurídicas.

Art. 2º O prazo de isenção estende-se mesmo quando da transferência do terreno à terceiro, sendo limitada ao prazo definido, bem como, considerando o tempo já transcorrido entre a concessão da isenção do IPTU e a transferência da propriedade, contados a partir da data do lançamento da referida transferência no setor tributário do município.
Parágrafo único. A carência será de até 05 (cinco) anos, desde que cada lote esteja devidamente individualizado, escriturado, registrado e com instalações básicas de água, energia e esgoto.

Art. 3º Fica obrigado o empreendedor a realizar a transferência à terceiro somente por meio de Escritura Pública, com o devido recolhimento de ITBI, sob pena de perder o incentivo de todo o loteamento, caso faça alienação por documentação particular, sem prejuízo ao lançamento retroativo do IPTU de todo o empreendimento.

Parágrafo único. Caso algum dos terrenos venha a ser objeto de construção pelo próprio loteador, incidirá o IPTU a partir da data do início da construção, observado o prazo máximo previsto no art. 2º desta lei. 

Art. 4º O loteador poderá requerer o benefício desta Lei na Secretaria Municipal da Fazenda, em até 30 dias após a data do registro dos terrenos junto ao Cartório de Registro de Imóveis, acompanhado de cópias dos seguintes documentos: 

a) Para pessoa física: 
I - Documento de Identidade e CPF;

II - Decreto de Aprovação do loteamento;

III - Licença ambiental de instalação do loteamento;

IV - Matrículas dos terrenos.
b) Para pessoa jurídica:

I – Inscrição CNPJ;

II – Cópia do Contrato Social, se for o caso;

III - Decreto de Aprovação do loteamento;

IV - Licença ambiental de instalação do loteamento;

V - Matrículas dos terrenos.
Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal de Formigueiro autorizado a ceder maquinário para a execução de serviços de infraestrutura, tais como terraplanagem e abertura de ruas, para os casos previstos no parágrafo único do art. 2º desta lei.

Art. 6º Caso o próprio loteador realize a pavimentação das ruas, terá direito à isenção de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total investido, nas taxas de IPTU que sejam cobradas nos terrenos que não forem comercializados no período de 05 (cinco) anos, desde que devidamente comprovado no processo, para os casos previstos no parágrafo único do art. 2º desta lei.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.


Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

Em 21 de setembro de 2023.
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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